
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2259236 - SE (2025/0429408-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : GILBERTO SAMPAIO VILA NOVA DE CARVALHO 
AGRAVANTE : PATY TURISMO COMERCIO REPRESENTACOES LIMITADA 

ADVOGADOS :
GILBERTO SAMPAIO VILA NOVA DE CARVALHO (EM CAUSA
PRÓPRIA) - SE002829
PEDRO  AUGUSTO  FATEL  DA  SILVA  TARGINO  GRANJA  -
SE009609

AGRAVADO : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : JOÃO MONTEIRO JUNIOR - SE000104B

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONBAMENTO DO ART. 85, § 3º, DO CPC. AÇÃO
RESCISÓRIA PARA SE QUESTIONAR O CAPÍTULO DECISÓRIO CONCERNENTE
AOS  HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA.  LEGITIMIDADE.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, §
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo,
à luz do dispositivo de lei federal tido por violado – art. 85, § 3º, do CPC –, impede o
acesso à instância especial,  porquanto não preenchido o requisito  constitucional  do
prequestionamento.
II – Esta Corte tem posicionamento consolidado segundo o qual é cabível o emprego de
ação rescisória para se questionar o capítulo decisório concernente aos honorários de
sucumbência, em casos de violação literal a dispositivo de lei federal. 
III – Para o recurso especial ser admitido pela alínea c do permissivo constitucional, a
parte deve proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados, transcrevendo os
trechos dos acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para
tanto, a mera transcrição de ementas e votos.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência.
V – Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2259236 - SE (2025/0429408-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : GILBERTO SAMPAIO VILA NOVA DE CARVALHO
AGRAVANTE : PATY TURISMO COMERCIO REPRESENTACOES LIMITADA

ADVOGADOS :
GILBERTO SAMPAIO VILA NOVA DE CARVALHO (EM CAUSA
PRÓPRIA) - SE002829
PEDRO  AUGUSTO  FATEL  DA  SILVA  TARGINO  GRANJA  -
SE009609

AGRAVADO : ESTADO DE SERGIPE
PROCURADOR : JOAO MONTEIRO JUNIOR - SE000104B

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONBAMENTO DO ART. 85, § 3º, DO CPC. AÇÃO
RESCISÓRIA PARA SE QUESTIONAR O CAPÍTULO DECISÓRIO CONCERNENTE
AOS  HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA.  LEGITIMIDADE.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, §
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo,
à luz do dispositivo de lei federal tido por violado – art. 85, § 3º, do CPC –, impede o
acesso à instância especial,  porquanto não preenchido o requisito  constitucional  do
prequestionamento.
II – Esta Corte tem posicionamento consolidado segundo o qual é cabível o emprego de
ação rescisória para se questionar o capítulo decisório concernente aos honorários de
sucumbência, em casos de violação literal a dispositivo de lei federal. 
III – Para o recurso especial ser admitido pela alínea c do permissivo constitucional, a
parte deve proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados, transcrevendo os
trechos dos acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para
tanto, a mera transcrição de ementas e votos.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência.
V – Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto por GILBERTO SAMPAIO VILA NOVA

DE CARVALHO  contra  a  decisão  monocrática  de  minha  lavra,  mediante  a  qual  o

recurso especial foi conhecido em parte e não provido.

Sustenta  o  Agravante  que  a  decisão  agravada  ignora  "por  completo  a

finalidade e a força normativa do art. 1.025 do Código de Processo Civil, que instituiu o

chamado prequestionamento ficto" (fl.  622e).  Nesse sentido, defende que "o próprio
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Tribunal de Origem enfrentou expressamente a controvérsia relativa ao cabimento da

ação rescisória para rediscussão do valor da verba honorária" (fl. 624e).

Argumenta,  por  fim,  que  a  decisão  monocrática  incorreu  em error  in

judicando  "ao  tratar  a  controvérsia  relativa  ao  cabimento  da  ação  rescisória  para

rediscussão de honorários advocatícios como matéria pacificada a ponto de justificar

julgamento singular com fundamento na Súmula nº 83 desta Corte", porquanto "a ação

rescisória não pode ser utilizada como sucedâneo recursal para rediscutir  o valor, a

justiça, a suposta exorbitância ou a alegada inadequação de honorários advocatícios",

tendo o recurso especial apresentado jurisprudência nesse sentido (fl. 625e).

Impugnação às fls. 643/650e.

É o relatório.  

VOTO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

"De  início,  ausente  alegação  de  fundamentos  distintos  daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado  pelo  colegiado”  (cf.  REsp  n.  2.148.059/MA, Rel.  Ministro  Luis  Felipe

Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).".

Controverte-se  acerca  da  condenação  em  honorários  advocatícios

sucumbenciais.

- Da fixação linear dos honorários advocatícios

Consoante anotado na decisão agravada, acerca da suscitada ofensa ao art.

85, § 3º, do CPC, amparada no argumento segundo o qual, ao fixar linearmente 6%

sobre  o  valor  integral  do  proveito  econômico,  o  acórdão  recorrido  desconsiderou  a

estrutura  cogente  e  progressiva  dos  percentuais  escalonados  aplicáveis  à  Fazenda

Pública, contrariando a orientação firmada no Tema  1.076/STJ quanto à observância

obrigatória das faixas legais,  a insurgência carece de prequestionamento, porquanto

não analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe o prévio debate da

questão, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca da

carga  normativa  contida  nos  dispositivos  apontados  como  violados,  e,  no  caso,

malgrado  a  oposição  de  embargos  declaratórios,  não  foi  examinada,  ainda  que

implicitamente,  a  alegação  concernente  à  necessidade  de  fixação  progressiva  e

escalonada dos honorários advocatícios, à luz das balizas previstas nos incisos do § 3º

do art. 85, do CPC.
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Desse  modo,  aplicável  o  enunciado  da  Súmula  n.  211  desta  Corte

(“Inadmissível  recurso  especial  quanto  à  questão  que,  a  despeito  da  oposição  de

embargos  declaratórios,  não  foi  apreciada  pelo  Tribunal  a  quo”),  consoante  os

seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA.  REEXAME  DE  PROVAS.  INVIABILIDADE.  PRESCRIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PREJUÍZO.
1. As teses vinculadas ao disposto nos arts. 50, 187 e 1.712 do Código Civil;
921, III  e §§ 1º, 2º e 4º, do CPC; e 37 da Lei n.  10.741/2003 não foram
prequestionadas, não obstante a oposição de embargos de declaração, o
que atrai  a  incidência  do óbice da Súmula  211 do STJ na espécie,  não
havendo que falar em prequestionamento implícito.
(...)
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n.  2.147.272/RJ, Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 09.06.2025, DJEN de 25.06.2025).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  INEXISTÊNCIA  DE  BENS
PENHORÁVEIS.  SUSPENSÃO  DA  EXECUÇÃO.  ALEGADA  VIOLAÇÃO
AOS ARTS. 489 E 1.022,  AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
NÃO OCORRÊNCIA.  MATÉRIA DECIDIDA.  ALEGADA VIOLAÇÃO AOS
ARTS.  5º,  9º,  10,  14  E  921,  §  4º,  TODOS  DO  CPC.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ. AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
(...)
2. A despeito da oposição de embargos de declaração, não foi configurado o
prequestionamento  exigido  para  o  recurso  especial,  nos  termos  do
enunciado n. 211 da Súmula do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n.  2.154.123/RJ, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Segunda Turma, julgado em 13/8/2025, DJEN de 18/8/2025).

Quanto  à  alegação  de  que  a  decisão  agravada  ignora  "por  completo  a

finalidade e a força normativa do art. 1.025 do Código de Processo Civil, que instituiu o

chamado prequestionamento ficto"  (fl.  622e),  conforme decidido pela Corte Especial

deste  Tribunal,  "'A  admissão  de  prequestionamento  ficto  (art.  1.025  do  CPC),  em

recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do

CPC, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado

ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada

pelo dispositivo de lei' (REsp n.  1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira

Turma, DJe  10/4/2017)."  (AgInt nos EAREsp n.  2.436.858/SP, relatora Ministra Maria

Isabel Gallotti, Corte Especial, julgado em 22/10/2024, DJe de 25/10/2024.)

Assim, em razão da ausência de pronunciamento da Corte a quo acerca da

matéria em questão, mesmo após a oposição de aclaratórios, deveria o Agravante ter

alegado,  no  recurso  especial,  afronta  ao  art.  1.022  do  Código  de  Processo  Civil,

possibilitando,  assim,  a análise de eventual  negativa de prestação jurisdicional  pelo

tribunal  de  origem,  sob  pena  de  não  conhecimento  da  matéria  por  ausência  de

prequestionamento, como na espécie.
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Nessa esteira, precedentes de ambas as Turmas que compõem a 1ª Seção

desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO FICTO. OCORRÊNCIA.
IRPJ E CSLL. JUROS DE MORA DECORRENTES DA REPETIÇÃO DE
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. NAO INCIDÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.
1.  Conforme  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  para
ocorrência do prequestionamento ficto, o art. 1.025 do Código de Processo
Civil  exige  que  o  recurso  especial  tenha  demonstrado  a  ocorrência  de
violação do art. 1.022 (art. 535 do código revogado) desse mesmo diploma
legal,  possibilitando  verificar  a  omissão  do  Tribunal  de  origem quanto  à
apreciação  da  matéria  de  direito  de  lei  federal  controvertida,  bem como
superar a supressão de instância na instância ad quem, caso se constate a
existência do vício do julgado, vindo a deliberar sobre a possibilidade de
julgamento imediato da matéria, o que ocorreu na espécie.
[...]
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.526.280/SP, Relator Ministro PAULO
SÉRGIO DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, julgado em  22/9/2025, DJEN
de 25/9/2025.)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  CUSTEIO  DE  SERVIÇO  DE  ILUMINAÇÃO
PÚBLICA. VIOLAÇÃO AO ART. 368 DO CC. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS
N.  5  E  N.  7/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.
AFRONTA  AO  ART.  6º,  §  1º,  DA  LEI  N.  8.987/1995. AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N.  211/STF. PLEITO DE IMPOSIÇÃO
DA  MULTA  DO  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CPC/2015 VEICULADO  NAS
CONTRARRAZÕES. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
3. Quanto à alegada violação ao art. art. 6º, § 1º, da Lei 8.987/1995, verifica-
se  não  ter  sido  objeto  de  exame  pela  instância  ordinária,  sob  a  ótica
pretendida  pela  recorrente,  mesmo  após  a  interposição  de  embargos
declaratórios, razão pela qual incide na espécie a Súmula n. 211/STJ, ante a
ausência do necessário prequestionamento viabilizador do recurso especial,
requisito indispensável ao acesso às instâncias excepcionais.
4. Esta Corte Superior de Justiça entende, "para que seja reconhecido o
prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do  CPC/2015, na via do
especial, impõe-se a indicação e o reconhecimento pelo STJ de ofensa ao
art. 1.022 do CPC/2015 especificamente quanto à questão que se pretende
ver  analisada,  o  que  não  se  constata  no  caso"  (AgInt  no  AREsp  n.
2.178.881/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em
9/6/2025, DJEN de 25/6/2025).
[...]
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.665.676/PE, Relator  Ministro  MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/9/2025, DJEN de
1/10/2025.)

- Do cabimento da rescisória

Argumenta o Agravante que a ação rescisória  foi  utilizada como indevido

sucedâneo recursal para rediscutir capítulo acessório relativo à verba honorária, não

referente ao mérito da causa, em afronta ao caráter excepcional do art. 966 do CPC e à

jurisprudência desta Corte (fls. 213/216e).
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Sobre o assunto, este STJ tem posicionamento consolidado segundo o qual

é cabível o emprego de tal ação para se questionar o capítulo decisório concernente

aos honorários de sucumbência, em casos de violação literal a dispositivo de lei federal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  RESCISÓRIA.  ART.  485,  V,  DO  CPC/73.
LIDE EM QUE SE APONTA VIOLAÇÃO LITERAL DO ART. 20, § 4º, DO
CPC/73. CABIMENTO DA RESCISÓRIA PARA SE DISCUTIR QUESTÃO
RELACIONADA A HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA ALEGADAMENTE
EXCESSIVOS.  PRECEDENTES.  CASO CONCRETO.  AÇÃO ANTERIOR
JULGADA IMPROCEDENTE.  ACÓRDÃO RESCINDENDO DO STJ QUE
RESTAUROU  HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA  EM  PERCENTUAL
EXCESSIVO  PARA  A  ESPÉCIE.  NECESSIDADE  DE  SUA  REDUÇÃO.
RESCISÓRIA PROCEDENTE.
1.  Trata-se  de  ação  rescisória  proposta  pelo  Serviço  Social  da
Indústria/SESI, com fundamento no art. 485, V, do CPC/1973, almejando a
tão  só  redução  de  honorários  de  sucumbência  restaurados  por  acórdão
prolatado pela Segunda Turma desta Corte (AgRg no REsp 347.509/RJ), no
âmbito  de anterior  ação ordinária  que moveu contra o Banco Central  do
Brasil/BACEN, ao  final  julgada  improcedente,  na  qual  se  buscava  o
acréscimo  de  expurgos  inflacionários  na  atualização  de  suas  contas
poupança.
2. É cabível  o emprego da ação rescisória para se questionar o capítulo
decisório concernente aos honorários de sucumbência. Nesse sentido: AgInt
no REsp 1.452.133/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe
4/12/2019;  REsp  1.814.123/MA, Rel.  Ministro  Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, DJe 28/8/2019; e AgInt no REsp 1.691.795/SP, Rel. Ministra
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 11/12/2018.
3. Restam afastadas as preliminares erguidas pelo BACEN, relativamente à
falta de juntada da cópia da decisão rescindenda e da respectiva certidão de
seu trânsito em julgado, uma vez que, "havendo nos autos dados suficientes
que permitam aferir os limites do acórdão rescindendo e a ocorrência do seu
trânsito  em julgado,  torna-se  prescindível  a  juntada  da  cópia  integral  da
decisão e da certidão com tal informação" (AR 975/RS, Rel. Ministra Maria
Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, DJe 12/11/2008).
4. O contexto narrado na petição inicial, em cotejo com a realidade fático-
jurídica em que arbitrados os honorários advocatícios em favor do BACEN,
revela ter a decisão rescindenda realmente se afastado das diretrizes do art.
20, § 4º, do CPC/73. Pertinente se mostra, por isso, o pleito do SESI para
que, em judicium rescissorium, se proceda ao rejulgamento da lide, "fixando
os honorários em montante adequado e equitativo, nos termos do artigo 20,
§ 4º, do Código de Processo Civil".
5.  Nada obstante  o  irrecusável  poderio  econômico do SESI,  a  causa foi
decidida com rapidez pelo magistrado de primeiro grau (pouco mais de um
ano após a sua propositura), tendo o juiz sentenciante, aliás, realçado que
se  tratava  de  matéria  "exclusivamente  de  direito";  portanto,  apesar  da
elevada expectativa financeira  da demanda,  o  trabalho despendido pelos
patronos  do  Banco  Central  restou  jungido  à  elaboração  de  arrazoados
exclusivamente  de  direito,  em  tema  jurídico  já  difundido  no  ambiente
forense, circunstâncias todas que recomendam, nessa quadra rescisória e
em juízo equitativo, a redução da verba advocatícia de 10 (dez) para 2%
(dois por cento) sobre o valor atualizado da lide pretérita (R$ 8.293.000,00 -
oito milhões, duzentos e noventa e três mil reais, em fevereiro de 1995).
6. Ação rescisória julgada procedente.
(AR n. 4.949/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em
10/2/2021, DJe de 19/2/2021 - destaque meu.)

Acerca  do  argumentação  atinente  à  apresentação  de  "robusta  linha

jurisprudencial desta própria Corte Superior" que sustentaria a pretensão recursal (fl.
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626e), anote-se que o precedente invocado é de 2013. A demonstração de divergência

entre a decisão agravada e a jurisprudência deste STJ se verifica quando apresentado

como paradigma acórdão contemporâneo ou posterior à decisão impugnada. 

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. NEGÓCIO
JURÍDICO.  MATÉRIA  SOBRE  PRESCRIÇÃO  E  DECADÊNCIA.
PRECLUSÃO  CONFIRMADA  NO  ACÓRDÃO  EMBARGADO.
INEFICIÊNCIA  DE  DECISÕES  MONOCRÁTICAS  PARA
DEMONSTRAÇÃO  DA  DIVERGÊNCIA.  NECESSIDADE  DE
APRESENTAÇÃO DE PARADIGMAS CONTEMPORÂNEOS AO ARESTO
IMPUGNADO.  CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO EMBARGADO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 168 DO STJ. INOVAÇÃO
RECURSAL EM MEMORIAIS. NÃO CONHECIMENTO.
1. Os embargos de divergência têm como pressuposto de admissibilidade a
divergência  jurisprudencial  entre  Turmas  diferentes,  ou  entre  Turma  e
Seção, ou entre Turma e a Corte Especial, divergência essa que deverá ser
demonstrada, conforme o art. 255, §§ 1º e 2º, e o art. 266, caput, do RISTJ.
2. À luz do art. 1.043 do CPC e da jurisprudência da Corte Especial, não se
admite a utilização de decisão singular como paradigma para comprovação
de dissídio jurisprudencial.
3.  O acórdão apresentado como paradigma deve ser  contemporâneo ao
tempo do julgamento do acórdão embargado, sob pena de não demonstrar a
divergência jurisprudencial.
4. Sendo a prescrição e a decadência prejudiciais de mérito e não tendo
sido  ambos  os  institutos  impugnados  na  origem pela  ora  embargante,  o
acórdão embargado aplicou a jurisprudência atual do Superior Tribunal de
Justiça para o caso concreto. Segundo a Súmula n.  168/STJ: "Não cabem
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no
mesmo sentido do acórdão embargado".
5.  Os  embargos  de  divergência  não  são  a  via  adequada  para  analisar
dissenso sobre matéria não debatida no acórdão embargado. A via estreita
dos embargos de divergência tampouco tem o papel de sucedâneo recursal,
e sim serve à uniformização da jurisprudência divergente, quando soluções
distintas - relativas às mesmas premissas fáticas  e/ou jurídicas -,  tenham
sido dadas, o que não ficou demonstrado nos autos.
6.  Há  flagrante  inovação  recursal  na  alegação  de  matérias  inéditas  em
memoriais, seja por não constarem da petição recursal em análise, seja por
tratar-se de peça extra-processual.
7.  "[N]ão  há  necessidade  da  cisão  de  julgamento  dos  embargos  de
divergência  na  Corte  Especial,  com  remessa  à  Seção,  quando  a  parte
embargante  sustenta  uma  única  tese  e  a  suposta  divergência  também
ocorre em relação a julgados de outras Seções." (EAREsp n. 1.595.021/SP,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe de 25/4/2023.)
Embargos de divergência não conhecidos.
(EAREsp  n.  2.172.110/GO, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Corte
Especial, julgado em 18/6/2025, DJEN de 27/6/2025.)

Por  fim,  quanto  à  interposição  do  Recurso  Especial  pela  alínea c  do

permissivo constitucional, o recurso especial também não pode ser conhecido, como

consignado na decisão agravada.

A uma,  porque a  parte  recorrente  deixou de proceder  ao cotejo  analítico

entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de situações

fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

Documento eletrônico VDA57067729 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 26/05/2026 19:24:43
Código de Controle do Documento: 71624b06-9e14-4465-afbb-0033a3e2caf8



Com efeito,  o  Recorrente  deve  transcrever  os  trechos  dos  acórdãos  que

configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos confrontados, sendo

insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas e votos.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  DISPOSITIVO  VIOLADO.
INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO. DEFICIÊNCIA. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. INEXISTÊNCIA.
[...]
2.  Para  a  comprovação  da  divergência  jurisprudencial  é  necessária  a
comparação do acórdão recorrido com precedentes de outros Tribunais ou
do próprio STJ mediante cotejo analítico, com demonstração da similitude
fática existente entre os casos e da diferença de solução jurídica para eles
aplicada.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.787.325/RO, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em 30/6/2025, DJEN de 8/7/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL.
IMPUGNAÇÃO  DA  HABILITAÇÃO  EM  SEDE  DE  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  MORTE  DO  REQUERENTE  NO  CURSO  DA  AÇÃO  DE
CONHECIMENTO.  DEVIDA  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
FUNDAMENTOS SUFICIENTES POR SI SÓS PARA ESTEAR ACÓRDÃO.
NÃO  IMPUGNAÇÃO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  283  DO  STF.
HONORÁRIOS.  AUSÊNCIA  DE  DELIMITAÇÃO  DA  CONTROVÉRSIA.
SÚMULA N.  284  DO STF.  RECURSO CONHECIDO EM PARTE E,  NA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
[...]
4. A parte recorrente não realizou o cotejo analítico, nos moldes legais e
regimentais, vício insanável. Com efeito, a mera transcrição da ementa do
paradigma  ou  de  recorte  de  trecho  do  voto,  seguida  de  considerações
genéricas  do  recorrente,  não  atende  ao  requisito  de  admissibilidade  do
recurso  especial  interposto  com  base  na  alínea  c  do  permissivo
constitucional, que pressupõe a demonstração da identidade fático-jurídica
entre os casos confrontados, de modo a evidenciar o suposto dissenso na
interpretação do dispositivo de lei federal.
5. Recurso especial conhecido em parte e, na extensão, desprovido.
(REsp  n.  2.188.737/RS, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Segunda
Turma, julgado em 18/6/2025, DJEN de 26/6/2025.)

A duas, porque, como acima esclarecido, o acórdão recorrido encontra-se

em consonância com a jurisprudência deste STJ no que tange ao cabimento de ação

rescisória  para  se  questionar  o  capítulo  decisório  concernente  aos  honorários  de

sucumbência, em casos de violação literal a dispositivo de lei federal.

Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o recurso especial,

interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 105 da Constituição

da  República,  não  merece  prosperar  quando  o  acórdão  recorrido  encontra-se  em

sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na Súmula 83/STJ,

basta  que  o  acórdão  recorrido  esteja  de  acordo  com  a  orientação  jurisprudencial

firmada  por  esta  Corte,  sendo  prescindível  a  consolidação  do  entendimento  em
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enunciado sumular, ou a sujeição da matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos

termos do art. 543-C, do Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (2ª T., AgRg

no REsp 1.318.139/SC, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não

enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não

provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial,

AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª S.,

AgInt  nos  EREsp  n.  1.311.383/RS, Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,  j.

14.09.2016.

Apesar  do  improvimento  do  recurso,  não  restou  configurada  a  manifesta

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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